
 

 

Ricardo Silva Resende 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SUSTENTABILIDADE SOCIAL NA CONSTRUÇÃO CIVIL HABITACIONAL:  

Uma análise da consideração e abrangência dos processos de certificação  

usados no Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Belo Horizonte  
2014  



 

 

Ricardo Silva Resende 

 

 

 

 

 

 

SUSTENTABILIDADE SOCIAL NA CONSTRUÇÃO CIVIL HABITACIONAL:  

Uma análise da consideração e abrangência dos processos de certificação  

usados no Brasil. 

 

 

 

Dissertação apresentada ao Curso de Mestrado em 
Ambiente Construído e Patrimônio Sustentável da 
Escola de Arquitetura da Universidade Federal de 
Minas Gerais, como requisito parcial à obtenção do 
título de Mestre em Ambiente Construído e 
Patrimônio Sustentável.  
 
Área de concentração: Bens Culturais, Tecnologia e 
Território.  
 
Linha de pesquisa: Tecnologia do Ambiente 
Construído. 
 
Orientador: Prof. Dr. Marco Antônio Penido de  
Resende. 
 
Co-orientador: Prof. Dr. José Eustáquio                                                           
Machado de Paiva.                                                                                     
 
Universidade Federal de Minas Gerais  

 

 

 

 

 
Belo Horizonte  

2014  



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

 



 

 

DEDICATÓRIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ana Gabriela, família e amigos. 



 

 

AGRADECIMENTOS 

 

 

Agradeço a Deus por me fortalecer a cada instante. 

 

Agradeço à Escola de Arquitetura da Universidade Federal de Minas Gerais, em 

especial a todo o Núcleo de Pós Graduação Ambiente Construído e Patrimônio 

Sustentável - MACPS. 

 

Ao Professor Marco Antônio pela exaustiva compreensão. Ao Professor José 

Eustáquio Machado de Paiva pelo auxílio e amparo. À Professora Cynara Fiedler 

Bremer pelo acompanhamento e incentivo durante as aulas ministradas. 

 

Enfim, a todos os que me estenderam a mão quando precisei de apoio e orientação, 

não se limitando às minhas dificuldades e falhas, acreditando na minha capacidade e 

em meu caráter. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

RESUMO 

 

Este trabalho analisa o quanto os sistemas de certificação sustentável de edifícios, 

internacionais ou nacionais, utilizados no Brasil, atendem àqueles aspectos 

relacionados à dimensão social da sustentabilidade. Destaca a importância da 

dimensão social da sustentabilidade para o setor da construção civil habitacional, a 

necessidade da inclusão de aspectos sociais nos sistemas de certificação sustentável 

de edifícios com vistas à promoção de práticas efetivamente sustentáveis para o setor, 

permitindo assim seu desenvolvimento em todas as dimensões que o conceito de 

sustentabilidade considera. Através do método da analise comparativa, buscou-se 

analisar o quanto cada certificação considera e incorpora os aspectos de 

sustentabilidade social, bem como identificar a relevância das questões sociais em 

cada certificação. O desenvolvimento deste trabalho reforça a necessidade de ações 

propositivas junto às certificações comumente utilizadas no país, tendo em vista o 

quadro deficitário em que o setor se encontra; tanto em relação às certificações 

internacionais, buscando sua adaptação mais efetiva e coerente com as necessidades 

locais, quanto em relação às certificações nacionais no sentido de torná-las 

efetivamente sustentáveis à medida que são incorporadas, com a mesma ênfase e 

importância, as três dimensões que o conceito de sustentabilidade considera, ou seja, 

dimensões ambiental, econômica e social. 
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ABSTRACT 

 

The present study analyzes how the sustainable building certification systems, 

international or national, used in Brazil, attend to those aspects related to the social 

dimension of sustainability. Highlights the importance of the social dimension of 

sustainability to the housing construction sector, the need to include social aspects in 

sustainable building certification systems with the objective to promote sustainable 

practices to effectively sector systems, to enable their development in all dimensions 

that the concept of sustainability considers. Through the method of comparative 

analysis, we sought to analyze how each certification considers and incorporates the 

aspects of social sustainability, as well as identify the relevance of social issues in each 

certification. The development of this study reinforces the need for propositional 

actions along  with the certifications commonly used in the country, considering the 

deficit framework that the sector is inserted; both in relation to international 

certifications, seeking a more effective and coherent adaptation to local needs, and in 

relation to the national certifications in order to make them sustainable effectively as 

they are incorporated, with the same emphasis and importance, the three dimensions 

that the concept of sustainability considers, in other words, environmental, economic 

and social dimensiona. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

As discussões e os encaminhamentos dos princípios e proposições relativas à 

perspectiva da sustentabilidade passaram a se fazer presentes na indústria da 

construção civil em meados da década de 1990. As ações se iniciaram na Europa e, 

posteriormente, avançaram para os EUA e Canadá através da elaboração de métodos 

voltados para a avaliação ambiental das edificações. No Brasil, as primeiras ações 

com foco nas construções sustentáveis tiveram início após a realização da Eco-921, 

iniciando-se com os estudos sobre a geração e redução de resíduos e reciclagem de 

materiais na construção civil e redução de consumo energético dos edifícios 

(AGOPYAN et al., 1998).  

 

Até então (SCHENINI et al.2004), o setor da construção civil não manifestava 

preocupação efetiva em relação ao comprometimento dos recursos ambientais pela 

sua cadeia de produção, como também não se preocupava quanto aos impactos 

ambientais e sociais advindos das suas atividades. Com relação ao desempenho dos 

edifícios, o foco, até então, voltava-se principalmente para os aspectos de 

funcionalidade, estética e durabilidade. Com a crise do petróleo, na década de 1970, 

as atenções a se voltar para o problema da escassez de energia e a eficiência 

energética das edificações, sendo as décadas de 1980 e 1990 o período em que os 

escritórios de arquitetura, principalmente,  começaram a assimilar os problemas 

relativos aos impactos do edifício no meio ambiente, principalmente orientados pelas 

ideias da arquitetura bioclimática, passando os projetos de edifícios a ser elaborados 

em consonância com as especificidades do clima e as características ambientais do 

local onde se inserem, no sentido de propiciar a eficiência energética e o conforto 

ambiental adequados (OLGYAY, 2001). 

 

 

 

 
1 Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente e o Desenvolvimento/CNUMAD, realizada no Rio 
de Janeiro, entre 03 e 14/06/2012, também conhecida como Cúpula da Terra, Eco-92 ou Rio-92. v. 
http://www1.folha.uol.com.br/folha/especial/2002/riomais10/o_que_e-2.shtml, acesso em 07/10/2014. 
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Essa busca no setor em oferecer conforto, segurança, habitações adequadas e 

saudáveis e infraestrutura melhor, começou a provocar mudanças em seu 

comportamento quanto às questões de sustentabilidade, sendo possível, desde então, 

notar um crescimento preciso e significativo em relação às métricas da 

sustentabilidade no setor da construção civil em todo o mundo. 

 

 Já na década de 1990, na Inglaterra, ocorre o lançamento do primeiro sistema de 

avaliação ambiental de construções do mundo, o BREEAM – Building Reserach 

Establishment Environmental Assessment Method. A partir dele foram desenvolvidas 

outros sistemas, como a certificação LEED (Leadership in Energy & Environmental 

Design), nos Estados Unidos, SBTool (Sustainable Building Tool), desenvolvido no 

Canadá e as certificações brasileiras AQUA – Alta Qualidade Ambiental e Selo Casa 

Azul, da Caixa Econômica Federal. Esses sistemas de certificação podem ser 

interpretados como instrumentos de comunicação cujo objetivo é informar ao 

consumidor em que medida a edificação certificada atende às necessidades e 

requisitos da sustentabilidade (AGOPYAN; JOHN, 2011). 

 

Por sua vez, a indústria da construção civil (PARSONS, 1979; FARAH, 1996) integra 

o grande conjunto da indústria da construção, constituindo-se de modo bastante 

heterogêneo, sendo responsável pelo conjunto de atividades ligadas à infraestrutura, 

montagem industrial e edificações. Conforme a classificação da indústria da 

construção, sua cadeia de produção está dividida em subsetores, sendo: a) 

construção pesada, b) montagem industrial e c) edificações.  

 

A construção civil habitacional é parte integrante do conjunto de atividades que 

compõem o subsetor edificações. O sistema de produção deste subsetor e, de modo 

especial, a construção civil habitacional, envolve um conjunto diversificado de 

atividades/etapas que se iniciam com a fase de planejamento, desde a realização do 

projeto, passando pela fase de produção que corresponde à etapa de construção e, 

posteriormente, a fase de utilização, incluindo aqui as ações preventivas de 

conservação e manutenção do edifício. 
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Em relação às etapas de concepção do projeto e execução da obra, a cadeia de 

produção deste subsetor é caracterizada, tanto pela necessidade de articulação dos 

diversos sistemas e materiais de construção envolvidos na produção, quanto pela 

composição diversificada de participantes necessários à realização da obra.  

 

Outra característica do subsetor diz respeito à sua importância enquanto atividade 

econômica, na medida em que exerce influencia direta no Produto Interno Bruto (PIB), 

contribuindo para o desenvolvimento econômico do país. Além da importância 

econômica, também merece destaque o papel social desempenhado por este 

subsetor (OIT, 2005), tanto pela geração de emprego quanto à necessidade de 

atendimento às demandas por habitação em função do elevado déficit habitacional no 

país.  

 

Com a ideia de sustentabilidade ganhando cada vez mais espaço no mundo e no 

Brasil, e ainda mais reforçada por um dos principais marcos advindos da CNUMAD, a 

Agenda 212, o setor da construção civil habitacional passou, progressivamente, a 

implementar ações visando à promoção da sustentabilidade no setor (AGOPYAN; 

JOHN, 2011). 

 

Em contribuição ao tema da sustentabilidade no setor da construção civil habitacional, 

é lançado em 1999, o texto da Agenda 21 on Sustainable Construction (CIB, 1999). O 

foco principal deste documento concentra-se em duas questões: 1) na cadeia 

produtiva envolvendo questões gestão, execução e consumo de materiais, impactos 

no meio ambiente e aspectos sociais, culturais e econômicos, 2) seus clientes na 

 

 

 

 
2 A Agenda 21 é um dos resultados da CMMMAD, ou Eco-92. É o documento que institui a necessidade 
e as formas de cooperação para se atingir a sustentabilidade. Pode ser definida como um instrumento 
de planejamento para a construção de sociedades sustentáveis, em diferentes bases geográficas, que 
concilia métodos de proteção ambiental, justiça social e eficiência econômica. v. 
http://www.onu.org.br/rio20/img/2012/01/agenda21.pdf; http://www.mma.gov.br/responsabilidade-
socioambiental/agenda-21, acessos em 05/10/2014. 
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medida em que atribui responsabilidades a todos os envolvidos. Baseando-se nestas 

questões, a Agenda 21 aponta a necessidade da elaboração de ações que sejam 

capazes de solucionar os problemas. 

 

No entanto, mesmo tratando dos conceitos, aspectos e desafios relacionados à 

indústria da construção civil habitacional, a Agenda 21 não aborda de maneira 

diferenciada as especificidades existentes nos países em desenvolvimento, cujas 

questões econômicas, ambientais e sociais apresentam prioridades, objetivos e 

desafios diferentes dos países desenvolvidos (SILVA, 2007).  

 

Em 2002, buscando atender à realidade e necessidades destes países, com o apoio 

da United Nations Environment Programme (Unep), foi elaborada posteriormente uma 

versão para atender os países em desenvolvimento, abordando as prioridades sociais, 

ambientais e econômicas destes países. O documento também enfatiza a importância 

em relação às responsabilidades pela sustentabilidade que devem ser assumidas de 

maneira global sem relacioná-las com o nível de desenvolvimento econômico de cada 

nação. 

 

Entre as perspectivas que contextualizam o tema da sustentabilidade na construção 

civil, a agenda social possui grande relevância (AGOPYAN; JOHN, 2011): se, por um 

lado, as sociedades de países desenvolvidos consideram a questão social como uma 

preocupação secundária, por outro, nos países em desenvolvimento a agenda social 

da sustentabilidade é uma questão que deve ser abordada especificamente, tendo em 

vista sua relação com a questão dos recursos humanos e da informalidade presente 

no setor. 

 

No Brasil, como também nos países mais avançados, a perspectiva da construção 

sustentável vem contando com um conjunto ferramentas voltadas para a promoção 

da sustentabilidade nas edificações através de diversos sistemas de certificação. 

Esses sistemas vem sendo interpretados como instrumentos que comprovam e 

garantem níveis de sustentabilidade, chegando ao ponto de serem rotulados como 

“edificações sustentáveis”, sem, no entanto, contemplar de maneira integrada e 
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multidisciplinar, o conjunto das dimensões que o conceito de sustentabilidade abrange 

(SILVA,2003).  

 

Por sua vez, a ideia de sustentabilidade (CMMAD,1987; van BELLEN, 2005) 

pressupõe ações humanas sendo realizadas em consonância com a capacidade de 

recursos da biosfera, envolvendo as pessoas, comunidades e sociedade em geral em 

atuações cada vez mais condizentes com níveis mais elevados de realização humana 

e social (PAIVA, 2003).  

 

Para tanto, o Relatório Bruntdland (CMMAD, 1987) institui o conceito de 

Desenvolvimento Sustentável como perspectiva e diretriz de encaminhamento das 

ações e políticas dos governos e dos setores organizados da sociedade, como o 

objetivo de conseguir realizações condizentes com as necessidades ambientais e 

sociais em nível mundial, reconhecendo, preliminarmente, a necessidade de se 

estabelecerem princípios essenciais para se atingir o desenvolvimento econômico, a 

proteção ambiental e a equidade social, tendo em vista a definição de um conjunto de 

ações a serem observadas e as metas a serem realizadas em nível internacional para 

a promoção do desenvolvimento sustentável.  

 

Entre as medidas listadas pelo Relatório Bruntdland, são apontadas a redução do 

consumo de energia, o desenvolvimento de tecnologias para uso de fontes de 

energias renováveis e a ampliação da produção industrial nos países não-

industrializados através de tecnologias ecologicamente adaptadas.  

 

Toda essa reconsideração do desenvolvimento (Paiva, 2003) implica na reorientação 

do foco das ações de desenvolvimento para as pessoas, as organizações e a 

sociedade na construção de um ambiente propício para que as pessoas venham, cada 

vez mais, a se fazer sujeitos das suas próprias vidas, buscando, através de 

realizações vantajosas (SEN, 1993), encaminhá-las para um ambiente de 

prosperidade.  

Níveis de qualidade de vida passam, então, a ser considerados de modo prioritário 

pelas políticas e ações de desenvolvimento (PNUD, 1992) levando em consideração 
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a capacidade de suporte da biosfera, em geral, dos ecossistemas, em particular, e 

dos conjuntos de ecossistemas envolvidos (van BELLEN, 2005).  

 

Para tanto, diante das proposições para se atingir a sustentabilidade, como a 

necessidade de nova era de crescimento econômico e a criação de condições 

adequadas para o desenvolvimento humano, as demandas por investimentos nos 

setores de maior alcance social, como infraestrutura, habitação, equipamentos de 

saúde e educação passam a gamar nova prioridade, com implicações extensas e 

profundas na construção civil como um todo, especialmente na habitacional.  

 

Esse contexto incorpora à sustentabilidade a rede complexa de ações humanas, 

individuais e sociais, evidenciando os modos-de-vida, as relações de produção e os 

produtos em seu uso e desempenho, e na relação que toda essa complexa rede de 

atividades tem como a capacidade dos ecossistemas e da própria biosfera em 

absorver e/ou metabolizar o conjunto de interações e interferências daí resultantes, o 

terametabolismo (Van Bellen, 2003). 

 

Buscando facilitar o entendimento desse sistema ultra complexo, como também 

evidenciar os principais aspectos nele envolvidos, autores como Elkington (1997); 

Redclift (2003) e Van Bellen (2003), vem considerado todo esse processo em termos 

de três fatores ou dimensões para a sustentabilidade, necessárias, intrínsecas e 

interagentes, quais sejam: 1) dimensão ambiental, partindo do principio que o modelo 

de produção e consumo devem ser compatíveis  com o meio natural que é a base 

material para a economia garantindo assim, que a produção e o consumo não 

prejudiquem a capacidade de resiliência  dos ecossistemas; 2) a dimensão social, 

através da busca efetiva da garantia de vida digna a toda a humanidade sem que haja 

exploração dos recursos naturais de forma prejudicial a outros; e 3) a dimensão 

econômica, através da ampliação da eficiência produtiva e do consumo, promovendo 

e desenvolvendo potencialidades. 

 

No tocante à dimensão social, Dempsey (2011) ressalta que ele deve ser abordada e 

analisada como um conceito dinâmico, não absoluto e nem uma constante que se 



18 

 

 

 

altera ao longo do tempo. Ela compreende questões tanto substantivas3 quanto os 

aspectos processuais4, as quais precisam ser consideradas nos seus sistemas 

conjunto e individuais, na perspectiva de sua representatividade e rebatimento na 

realidade setorial e global.  

 

À medida que os conceitos voltados para a sustentabilidade das construções vem 

sendo difundidos, surge um movimento favorável à criação de programas com foco 

na implementação de melhorias das características ambientais das construções, 

resultando, assim, no desenvolvimento das primeiras certificações ao longo das duas 

últimas décadas do século XX e que tem avançado rapidamente (van BELLEN, 2003).  

 

Por sua vez, à medida que os conceitos voltados para a sustentabilidade das 

construções, vê-se surgir programas de implementação de melhorias das qualidades 

ambientais dos edifícios apoiados em muito nos processos de certificação (selos), 

alguns dos quais são processos advindos principalmente de países do hemisfério 

norte (Europa e América do Norte), mas também alguns buscando mais fortemente a 

consideração da realidade brasileira. 

 

Quanto à construção civil habitacional no brasileira (AGOPYAN; JOHN, 2011), é 

ressaltada a função social do setor no atendimento às expectativas de populações, 

usuários e clientes, incluindo a promoção adequada do ambiente construído; questões 

relacionadas à vizinhança e os trabalhadores do setor. Especificamente em relação 

aos operários, a situação é agravada pela prática de pagamento de baixos salários, 

pelo fato da maior parcela de seus trabalhadores viverem na linha de pobreza e os 

altos índices de contratação informais. 

 

 

 

 

 
3 Condições de trabalho e direitos, bem-estar social entre as comunidades locais e povos indígenas, a 
qualidade de vida, justiça ambiental em relação aos recursos naturais e riscos ambientais, a coesão 
social, questões de gênero, o capital social, etc. 
4 Envolvimento das partes interessadas, transparência na tomada de decisão, etc. 
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Entretanto, analisando as certificações em uso no Brasil (SILVA, 2003), é possível 

notar que a maioria delas avalia fundamentalmente a dimensão ambiental da 

sustentabilidade sem, no entanto, considerar a visão integrada das três dimensões 

que o conceito de sustentabilidade contempla, ou seja, as dimensões ambiental, social 

e econômica.  

 

O total de certificações que ultrapassam as questões ambientais reduzido; referente 

às questões econômicas, temos como exemplo, a certificação internacional 

Sustainable Building Tool (SBTool) cuja proposta avalia de forma integrada questões 

de viabilidade econômica, porém, os aspectos sociais não são avaliados. Quanto à 

dimensão social merece destaque a certificação brasileira Casa Azul, da Caixa 

Econômica Federal desenvolvida para atender a habitação popular que contempla no 

conjunto de seus aspectos, as dimensões ambiental, econômica e social. Dentro do 

conjunto das principais certificações existentes no mundo e aplicadas no Brasil, 

destacam-se os seguintes modelos (COSTA, 2012):  

 

a) Certificações Internacionais lançadas durante a década de 1990:  

 

 Certificação BREEAM (Building Research Establishment Environmental 

Assessment Method), considerado o primeiro sistema de avaliação de 

desempenho ambiental do mundo criado pelo Reino Unido cujo sistema de 

avaliação se baseia através da atribuição de créditos ao edifício na medida em 

que se verifica o cumprimento de requisitos específicos organizados por 

categorias; 

 

 Sistema americano LEED (Leadership in Energy & Environmental Design), 

criado especificamente para Edificações residenciais. Trata-se de um sistema 

de classificação de desempenho cuja finalidade é o desenvolvimento e 

implementação de práticas de projeto e construção com foco ambiental. Sua 

estrutura é simples e fundamenta-se na especificação de desempenho; 

 



20 

 

 

 

 Sistema Sbtool (Sustainable Building Tool), resultante do consórcio envolvendo 

mais de 20 países (Europa, Ásia e América) possui flexibilidade de aplicação, 

sua concepção permite que seja utilizado em diferentes edifícios sendo 

adaptável a critérios nacionais ou regionais em função do local em que esteja 

sendo utilizado; 

 

b) Certificações Nacionais lançadas durante a primeira década de 2000: 

 

 Processo de certificação AQUA (Alta Qualidade Ambiental), referencial técnico 

de certificação criado na França e adaptado para o contexto brasileiro, 

coordenado pela Fundação Vanzolini. A concessão desta certificação se dá 

mediante a avaliação de um conjunto de categorias de desempenho ambiental; 

 

 Selo Casa Azul da Caixa Econômica Federal, sistema de classificação 

socioambiental de empreendimentos residenciais, trata-se do primeiro sistema 

de certificação em atendimento à realidade da construção habitacional do 

Brasil. 

 

Nos termos apresentados, este trabalho tem por objetivo geral analisar o quanto os 

sistemas de certificação sustentável de edifícios utilizados no Brasil, atendem aos 

principais aspectos e/ou fatores relacionados à dimensão social da sustentabilidade. 

Como objetivos específicos, busca-se a) discutir a dimensão social da 

sustentabilidade na construção civil habitacional brasileira; b) identificar um conjunto 

de aspectos/fatores da sustentabilidade social relacionado ao setor em estudo; c) 

apresentar as certificações escolhidas, listando seus aspectos de avaliação e 

procurando identificar quais destes aspectos possuem relação com a dimensão social 

da sustentabilidade.  

 

A justificativa deste trabalho baseia-se na importância de se considerar e de se buscar, 

cada vez mais, no planejamento, projetos e produção dos edifícios, se atingir a 

sustentabilidade. Nesse sentido se faz necessário, principalmente no Brasil, 

considerar como prioritário se atingir a sustentabilidade social, principalmente no setor 
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construção civil habitacional, principalmente por esse um dos setores mais 

importantes da economia nacional, respondendo pela grande maioria dos empregos, 

mas que, ao mesmo tempo, constitui um dos setores econômicos mais defasados em 

termos de condições de trabalho adequadas e de consideração adequada do 

trabalhador (FARAH, 1996).  É também o setor mais representativo no que se refere 

à capacidade de inclusão de massas de trabalhadores pouco qualificados, que 

constituem um percentual significativo da PEA5 do Brasil. 

 

Nesse sentido, os processos de certificação dos edifícios vem contribuindo 

grandemente para o avanço do setor quando a uma melhora significativa do 

desempenho dos edifícios e da regulação, principalmente, do que diz respeito aos 

aspectos ambientais e desempenho energético. Assim, em face destas 

considerações, pode-se entender um palco mais o quanto o setor da construção civil 

habitacional representa e pode representar um segmento econômico fundamental 

para incrementar ainda mais os níveis de Desenvolvimento Humano Sustentável no 

Brasil. 

 

No conjunto deste trabalho será trabalhado, primeiramente, o conceito de 

sustentabilidade e a sua dimensão social, buscando-se identificar um conjunto de 

aspectos/fatores mais significativos que é necessário considerar com vistas ao 

desenvolvimento humano sustentável. Ainda neste primeiro momento, será 

apresentado o setor da construção civil habitacional, destacando-se sua relevância 

econômica e social no contexto mundial e, mais especificamente, na realidade 

brasileira, bem como sua relação com a sustentabilidade social. Após essa 

apresentação, será estudado o perfil socioeconômico dos trabalhadores da 

construção civil habitacional brasileira no sentido de se melhor compreender a 

realidade social do setor.  

 

 

 

 
5 População Economicamente Ativa. v.  
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Na sequência, será apresentada uma descrição detalhada das certificações voltadas 

para a sustentabilidade dos edifícios usadas no Brasil, sendo três delas internacionais 

e duas nacionais. Após a descrição e análise de cada um desses processos de 

certificação, será elaborado um quadro síntese que permitirá analisar 

comparativamente as relações entre os aspectos constituintes daquelas certificações 

e as necessidades impostas pela sustentabilidade social.  

 

Daí, se procurará entender melhor o quanto os processos de certificação propiciam 

atingir a sustentabilidade social na construção civil habitacional no Brasil, suas 

suficiências e insuficiências o que se faz necessário ainda considerar nessa direção. 

Por ultimo, serão apresentados os resultados obtidos e as considerações finais deste 

trabalho.  
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2 A DIMENSÃO SOCIAL DA SUSTENTABILIDADE NA CONSTRUÇÃO CIVIL 

HABITACIONAL 

 

A inclusão dos aspectos sociais na concepção, no debate e na prática da 

sustentabilidade, em comparação com as outras duas dimensões, ambiental e 

econômica, revela-se como algo desafiador, uma vez que os objetivos e significados 

associados à dimensão social são vagos. Foladori (2002) salienta ser a 

sustentabilidade social a dimensão mais controversa e polêmica que passou por 

diversas transformações ao longo de trinta anos. 

 

Para Dempsey (2011), a dimensão social deve ser considerada como um conceito 

dinâmico, não-absoluto e nem constante, que muda ao longo do tempo. Bebbington; 

Dillard (2009) argumentam que a dimensão social do desenvolvimento sustentável é 

mais difícil de definir e medir em comparação às dimensões ambientais e econômicas, 

pois os elementos que fazem a dimensão social tendem a ser percebidos com maior 

subjetividade. Sua abordagem a partir de diferentes perspectivas somada ao fato de 

poder ser definido de maneiras diferentes pode causar uma interpretação confusa 

(VALLANCE et al, 2011). 

 

Por sua vez, Ahmed; McQuaide (2005) resaltam que a dimensão social deve levar em 

conta a administração de recursos sociais, que inclui pessoas (suas habilidades e 

competências), instituições, relacionamentos e valores sociais. Para tanto, os autores 

afirmam ser fundamental compreender as pessoas na centralidade do 

desenvolvimento sustentável, como agente principal de todo o processo de 

desenvolvimento em suas várias dimensões.  

 

Dessa forma (CMMAD, 1987; PNUD, 1992), a condição de sustentabilidade social é 

inseparável da condição de bem-estar e de qualidade de vida, que considera uma 

ampla variedade de aspectos, onde se destacam bem-estar social, qualidade de vida, 

justiça social, coesão social, diversidade cultural, democracia, questões de gênero, 

direitos dos trabalhadores, ampla participação, desenvolvimento do capital social e 

individual e das capacidades Neste sentido, Oliveira (2008) afirma ser a dimensão 
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social da sustentabilidade o fator de maior importância para a geração de mudanças 

no panorama social, onde o homem deve ser visto como o agente principal de todo o 

processo de desenvolvimento, sendo necessário atender à todas as suas 

necessidades fundamentais. 

 

Por sua vez, a constituição da dimensão social da sustentabilidade é compreendida, 

muitas vezes, a partir de uma concepção empírica (DILLARD; DUJON; KING, 2009) 

que considera uma ampla variedade de aspectos, onde se destacam bem-estar social, 

qualidade de vida, justiça social, coesão social, diversidade cultural, democracia, 

questões de gênero, direitos dos trabalhadores, ampla participação, desenvolvimento 

do capital social e individual e das capacidades.  

 

Sachs (2008), considerado um dos maiores pensadores do desenvolvimento 

sustentável, é categórico na defesa da ampliação dos aspectos sociais. Fundado 

numa postura humanista, o autor defende a valorização do ser humano enquanto 

sujeito e objeto de profundas relações socioambientais e culturais, de modo que, para 

o autor, a sustentabilidade social acrescenta uma nova lógica de crescimento 

subsidiada por uma visão do que seja uma boa sociedade, a qual possui como meta 

uma distribuição mais equitativa de renda e bens. Discorrendo sobre a constituição e 

a promoção da dimensão social na sustentabilidade, o autor indica os fatores que a 

compõem, qual sejam, aqueles relacionados 1) ao pleno emprego ou autoemprego 

que venha a propiciar a produção de meios de subsistência decentes; 2) ao acesso 

igualitário aos recursos, aos serviços sociais e 3) à distribuição equitativa da renda.  

 

A construção civil habitacional representa um setor estratégico no contexto mundial, 

tanto pelo desempenho social quanto econômico, exercendo influencia direta nos 

processos de desenvolvimento de qualquer país. Referentemente à sua importância 

social, o setor é responsável pela promoção e manutenção de infraestrutura 

necessária para a produção de habitações, tendo em vista o elevado índice de déficit 

habitacional existente no mundo e, de modo particular, nos países menos 

desenvolvidos ou em desenvolvimento.  
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Quanto à sua relevância no contexto econômico mundial (HANSEN, 2008), a 

construção civil habitacional possui grande representatividade, com participação 

correspondendo a aproximadamente 40% da economia mundial, representando, por 

isso mesmo, um importante setor para as ações das políticas sociais, à medida que 

favorece a geração de emprego e renda e a melhoria do bem estar social da 

população.  

 

Entretanto, o setor também é responsável por grandes impactos no meio ambiente, 

advindos da extração de matérias-primas, da emissão de CO2, do volume expressivo 

de geração de resíduos, do alto consumo de água, do consumo elevado de energia 

nos processos de produção, dentre outros.  

 

Da totalidade de recursos utilizados pela construção civil habitacional, quase a metade 

é direcionada para a construção de edifícios, sendo a maior parcela deles não 

renováveis (JOHN, 2000). A exploração indiscriminada desses recursos aumenta sua 

escassez na natureza, exercendo impacto direto na biodiversidade, através da 

poluição e degradação de ecossistemas e sistemas de ecossistemas, provocando 

assim, o comprometimento dos recursos e o desequilíbrio ambiental (OLIVEIRA, 

2009). 

 

Na construção civil habitacional brasileira, a questão da sustentabilidade social vem 

ganhando cada vez mais destaque e influência, já que esse setor é o maior gerador 

de empregos diretos e indiretos do país (CEE-CBIC, 2002). O setor agrega um 

conjunto de atividades de grande importância para o desenvolvimento econômico e 

social brasileiro (TEIXEIRA; CARVALHO, 2005), apresentando um elevado grau na 

geração de emprego e renda, na geração de impostos e na redução do coeficiente de 

importação, indicando maior utilização de matéria prima e insumos nacionais, o que 

influi diretamente na infraestrutura econômica do país e na qualidade de vida da 

população.  

 

Destaca-se aí, inclusive, o relevante papel social do setor da construção civil 

habitacional, particularmente em função de dois aspectos (OIT, 2005): o primeiro 
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relacionando-se à geração de emprego proporcionado pela atividade e o segundo ao 

déficit habitacional, proporcionado, dentre outros fatores, pela não capacidade desse 

mesmo setor em atender à demanda por habitação das parcelas da população de 

renda mais baixa.  

 

Mas, por outro lado, as atividades do setor também contribui para muitos e graves 

problemas sociais, advindos da baixa remuneração dos trabalhadores, do impacto na 

qualidade de vida da vizinhança, da elevada taxa de informalidade, incluindo nesta a 

sonegação fiscal e a existência de contingentes de trabalhadores sem registro 

trabalhista e sem o reconhecimentos dos seus direitos fundamentais.  

 

Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD - IBGE), em 

2011, o setor era formado por cerca de 7,8 milhões de pessoas, o que representa 

8,4% de toda a população trabalhadora do país. Referente à participação no 

PIB/Produto Interno Bruto foi possível perceber um crescimento anual, saindo de 

4,7%, no ano de 2003, para 5,7%, no ano de 2012, com receita bruta estimada de R$ 

180 bilhões. As motivações para este crescimento foram efetivadas através da 

ampliação dos investimentos públicos de infraestrutura e programa habitacional, 

ambos lançados pelo Governo Federal. 

 

Entretanto, mesmo considerando o aumento da geração de emprego e contratação 

de mão de obra pelo setor, a maior parte destes trabalhadores não possui qualificação 

e exercem suas atividades de maneira informal. Estudos realizados pela Câmara 

Brasileira da Indústria da Construção (CCBIC, 2009), sinalizam que, dos dez milhões 

de trabalhadores empregados no setor, 61% exercem suas atividades na 

informalidade, colaborando assim, para o agravamento das desigualdades sociais no 

país.  

 

Neste sentido, para que sejam alcançadas melhores relações e condições de trabalho 

para os trabalhadores da construção civil habitacional brasileira, entre os vários 

desafios a serem ultrapassados, destaca-se a insuficiência do Estado no 
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enfrentamento das questões principais que exercem impacto no setor, ou seja, a 

informalidade, a rotatividade, a terceirização, saúde e segurança (DIEESE, 2013). 

 

A questão da informalidade é agravada ainda mais na medida em que se observam 

altos índice de acidentes de trabalho que ocorrem no setor e a ausência em grande 

medida da proteção social. Outra característica marcante do setor está relacionada 

com os baixos salários que são pagos aos trabalhadores. A baixa remuneração, na 

maior parte das vezes, obriga os trabalhadores a ampliar sua jornada em horas extras, 

resultando em um trabalho ainda mais exaustivo.  

 

Além disso, é comum os trabalhadores terem de se deslocar para outras cidades e 

morar em alojamentos em canteiros-de-obras ou em imóvel alugado com outros 

trabalhadores. Mesmo com as exigências legais que regulamentam a disponibilidade 

desses espaços, em geral, a qualidade da infraestrutura de moradia geralmente não 

cumpre efetivamente essas normas. 

 

A informalidade no setor da construção civil representa 70% do total de empregos 

(FGV, 2011), o conjunto das empresas informais é caracterizado pela utilização de 

processos de produção ultrapassados resultando em baixa produtividade. Se por um 

lado, a atuação destas empresas no mercado é possibilitada através da sonegação 

de impostos e benefícios sociais para compensar sua baixa produtividade, por outro, 

para que as empresas formais sejam competitivas frente à informalidade no setor, elas 

precisam obter um salto significativo de produtividade. 

 

Mesmo considerando os elevados índices de informalidade na construção civil 

habitacional, é preciso destacar os avanços que vem ocorrendo nos processos de 

contratação protegida. O número de trabalhadores com carteira assinada, entre os 

anos de 2009 a 2011, cresceu 24,7%, as contratações sem carteira tiveram um 

crescimento apenas de 8,5%. Com estes dados, é possível observar, nos últimos 

anos, o crescimento dos processos de formalização de emprego no setor (DIEESE, 

2013). 
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A realidade nacional da indústria da construção civil habitacional apresenta um perfil 

de mão-de-obra com baixo nível de escolaridade e também pouco qualificada. A 

deficiência na qualificação dos profissionais se apresenta como um dos fatores que 

mais impedem a melhoria da qualidade e da produtividade do setor. De acordo com a 

CBIC (2011), as dificuldades promovidas pela falta de trabalhadores qualificados são 

diferentes para os setores de atividade; no setor construção de edifícios, por exemplo, 

dentre os principais impactos podemos citar sua relação com a dificuldade no 

cumprimento dos prazos e com a busca da eficiência e com a garantia e/ou avanço 

da qualidade dos empreendimentos.  

 

O perfil do trabalhador da construção civil pode ser analisado sob dois diferentes 

aspectos: o social, abordando aspectos referentes a sexo, escolaridade, faixa etária e 

vulnerabilidade social; e o econômico, que aborda aspectos de rotatividade, renda, 

nível de emprego e vulnerabilidade econômica. Em diagnóstico realizado em 2003, a 

revista Téchne (CIOCCHI, 2007) revelou que a mão de obra na construção civil é 

formada, quase que exclusivamente, de trabalhadores do sexo masculino, totalizando 

92,54% do numero de empregados pelo setor. A participação feminina corresponde 

aos 7,46% restantes. Entretanto, nos últimos anos, a participação das mulheres vem 

aumentando sendo direcionadas para as funções administrativas e de maior 

qualificação tendo em vista que as mesmas possuem nível de instrução mais elevado 

se comparados, proporcionalmente, com os homens empregados no setor.  

 

Referente à faixa de escolaridade, grande parcela dos trabalhadores é classificada 

nos níveis do analfabetismo funcional. Por outro lado, nos últimos anos, esta realidade 

tem sido alterada com o aumento do número de trabalhadores nas faixas de 

escolaridade mais elevadas. Ainda de acordo com o diagnóstico realizado pela revista 

Téchne (2003), no ano de 2001, 18,99% da mão de obra empregada no setor tinha a 

8a série incompleta; outros 17,73% a 8a série completa e 12,22% tinham o 2o grau 

completo. Esses percentuais em 2000 eram de 18,54%, 16,89% e 11,36%, 

respectivamente.  
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Quanto à faixa etária dos trabalhadores (FERRÃO; PAVONI, 2001), a maior parte 

inicia suas atividades na construção civil com idade inferior aos 18 anos. Estimativas 

da Fundação Getúlio Vargas (FGV, 2010) indicam que 58,7% dos trabalhadores 

iniciam aos 14 anos. De modo generalizado, o maior agrupamento dos trabalhadores 

está nas faixas etárias de 30 a 39 anos (30,21% do total) e de 40 a 49 anos (22,04%). 

 

Referente ao aspecto social, os operários da construção civil habitacional são 

marcados pela situação de vulnerabilidade, tendo em vista que o setor é 

caracterizado, dentre outros, pelo trabalho precário, pelos baixos salários, pela alta 

rotatividade dos empregos, pela desconsideração das empresas em relação a direitos 

trabalhistas, a promoção da subcontratação e da informalidade, o desrespeito a 

normas de segurança  (LACERDA, 2006).   

 

Devido à alta rotatividade da mão-de-obra, em função da intermitência das obras que 

caracterizam o setor; o tempo médio de permanência de um empregado em uma 

empresa construtora é de sete meses (PAIVA, 2003). Entre os fatores que favorecem 

a rotatividade estão: a subcontratação, a baixa qualidade de vida no trabalho e 

reconhecimento do valor do trabalho realizado, além de crises e recessões 

econômicas que frequentemente abatem sobre o setor, as características do processo 

de produção e a dificuldade de implantação de planos de carreira. 

 

Ainda quanto ao problema da rotatividade, essa situação desencoraja muito as 

empresas do setor na promoção de investimentos em formação profissional. De 

acordo com Oviedo Haito (2010) o intervalo de tempo devido para formar um 

profissional na construção civil, gira em torno de seis anos, tempo considerado alto se 

comparado com o período médio em que os operários permanecem nas empresas de 

outros segmentos.  

 

Em resposta à descontinuidade do trabalho, as empresas vem adotando o modelo da 

subcontratação ou a informalidade nas relações de trabalho. O trabalho informal, ou 

seja, aquele em que o trabalhador presta serviços não eventuais a um empregador 

sem ter anotação na carteira profissional é bastante comum na construção civil 
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habitacional, alcançando a informalidade neste setor 70% dos postos de trabalho 

(FGV, 2011). A redução da informalidade é uma das principais e mais difíceis tarefas 

para que se alcance a sustentabilidade social (JOHN, 2007). 

  

Seguindo a tendência de outras indústrias, uma parcela das empresas de construção 

civil no país tem apostado e acreditado que suas atividades devem ultrapassar 

objetivos maiores que seu próprio crescimento. A condição socioeconômica é o 

principal fator para a tomada de decisão quanto ao desenvolvimento dos projetos de 

responsabilidade social. Estudo realizado pela CBIC (2011) registra como as 

empresas da Construção Civil têm colaborado de forma efetiva para a mudança social 

e como as diversas ações vão muito além dos limites dos canteiros de obra, 

entretanto, a prática de ações de responsabilidade social na construção ainda não é 

uma prioridade.  

 

Referente aos incentivos para as empresas do setor, a CBIC vem estimulando desde 

2005 as práticas sociais na indústria da construção com o Prêmio CBIC de 

Responsabilidade Social. A premiação tem como objetivo fortalecer e estimular o 

desenvolvimento de ações sociais no setor da indústria da construção e do mercado 

imobiliário. 

 

Em relação aos resultados positivos que as praticas de responsabilidade social podem 

gerar nas empresas de construção civil (TINOCO, 2013), destaca-se: o 

desenvolvimento econômico, na medida em que é gerado resultados para clientes, 

acionistas e comunidade onde a empresa atua; desenvolvimento social, através da 

criação de oportunidades de trabalho e renda direta e indiretamente para as 

populações das comunidades onde a empresa atua; preservação ambiental por meio 

do uso racional dos recursos naturais e da utilização de tecnologias limpas; 

participação política, através da formulação de politicas publica visando a promoção 

do desenvolvimento sustentável e; diversidade cultural por meio do incentivo de 

integração junto à organização de pessoas de diversas origens, raças, etnias e 

orientações sexual e religiosa.  
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Ainda conforme Tinoco (2013), falta à indústria da construção civil brasileira 

reconhecer o impacto de suas atividades e perceber que a sua responsabilidade deve 

abranger as dimensões social e ambiental, que devem ser exercidas através de um 

conjunto de ações dentro e fora de seus canteiros. O autor também ressalta a 

importância que as organizações possuem na integração de seus indicadores, 

levando em conta as dimensões ambientais, sociais e econômicas. 

 

Assim, apontando o quadro teórico para a complexidade que envolve o problema da 

sustentabilidade social na construção civil habitacional, pode-se dizer que esta pode 

ser representada pelos seguintes pré-requisitos e fatores, listados abaixo e que vêm 

representar os aspetos fundamentais apontados neste estudo: 

 

1) Garantia e Respeito aos Direitos Humanos: 

 

Através da formulação de mecanismos que respeitem o trabalhador, prevenindo 

qualquer tipo de violação a seus direitos através de ações efetivas de modo a não 

permitir nenhum tipo de discriminação no momento da contratação, durante a fase de 

treinamentos, em relação à remuneração, avaliação ou promoção dos empregados, 

ou seja, as oportunidades devem ser iguais para todas as pessoas sem qualquer 

diferença incluindo atenção especial a ser dada para os grupos vulneráveis que são 

discriminados pela sociedade.  

 

Este pré-requisito é de fundamental importância no contexto da Indústria da 

Construção Civil Habitacional tendo em vista à característica do próprio setor que 

absorve parcela significativa da mão de obra disponível no mercado, com o agravante 

desta cadeia de produção ainda ser marcada por situações de trabalho forçado ou 

análogo ao trabalho escravo, trabalho infantil, bem como a ocorrência de atos 

discriminatórios que ocorrem no canteiro de obras como, por exemplo, discriminação 

ao trabalho feminino num espaço majoritariamente masculino.  Dada a importância 

deste pré-requisito em relação às garantias dos Direitos Humanos, sua ordem de 

relevância no conjunto das praticas de sustentabilidade social é muito alta. 
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2) Práticas Trabalhistas: 

 

Neste pré-requisito, devem ser contemplados fatores relativos ao emprego e às 

condições de empregabilidade buscando a melhoria do padrão de vida dos 

trabalhadores através da oferta de trabalho digno, envolvendo questões relativas à 

proteção social, saúde e segurança no trabalho, qualidade de vida, bem como ações 

visando seu desenvolvimento como, por exemplo, a oferta de treinamentos e 

capacitações. No caso específico da construção civil habitacional, este conjunto de 

fatores exige do setor o atendimento a uma serie de normas já existentes que pautam 

estas questões principalmente em relação à saúde, segurança e qualidade de vida 

dos trabalhadores.  

 

As empresas desse ramo são obrigadas a atender à Norma Regulamentadora – NR 

18 do Ministério do Trabalho, que trata das Condições e Meio Ambiente de Trabalho 

na Indústria da Construção, e à Norma Brasileira ABNT – NBR 12.284 que trata das 

Áreas de Vivência nos Canteiros de Obra. Referente aos processos de capacitação e 

treinamento, nos últimos tempos, com a incorporação de inovações tecnológicas no 

canteiro de obras, o mercado tem exigido mudanças na lógica construtiva 

demandando assim profissionais mais especializados. 

 

 A conscientização das praticas da sustentabilidade na construção civil habitacional 

por parte dos trabalhadores também é outro fator importante que tem motivado as 

empresas a investir nesta área; somado a esta motivação, também se destaca a 

importância das ações de capacitação / treinamento nos canteiros de obras que 

possibilitam a melhoria da qualidade dos serviços bem como o desenvolvimento 

profissional de todos os trabalhadores e, reduzindo os altos índices trabalhadores com 

baixo nível de escolaridade ou qualificação. Em razão da importância legal e formal 

que as práticas trabalhistas conferem ao empregador e ao empregado, bem como as 

ações visando a saúde, segurança e qualidade de vida dos trabalhadores, este pré-

requisito é classificado na ordem de alta relevância. 
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3) Redução das Desigualdades Sociais, tanto internamente quanto externamente 

à Cadeia Produtiva da Construção Civil Habitacional: 

 

A diminuição das desigualdades sociais dos trabalhadores da Indústria da Construção 

Civil Habitacional possui relação direta com o comportamento das empresas deste 

setor, na medida em que estas empresas assumem ou não sua parte na 

responsabilidade social, expressando assim, seu comprometimento com a sociedade. 

O fortalecimento e estímulo no desenvolvimento de ações de responsabilidade social 

dentro e fora dos canteiros possibilita tanto a melhoria do desempenho operacional, 

quanto permite a inclusão das pessoas e a valorização dos trabalhadores.  

 

Para alcance deste aspecto, cabem às empresas o desenvolvimento de programas 

sociais junto à comunidade local, como a criação de oportunidades de trabalho direta 

e indiretamente, iniciativas direcionadas para educação, saúde e geração de trabalho 

e renda nas diversas áreas, como por exemplo: programas de alfabetização nos 

canteiros, cursos de informática, contratação/inclusão de pessoas com necessidades 

especiais, programas de vacinação e tratamento dentário. Tendo em vista a 

importância das ações sociais desenvolvidas pelas empresas e sua colaboração com 

a redução das desigualdades sociais, este pré-requisito é classificado como regular 

em termos de ordem de relevância, uma vez que a minimização das desigualdades 

sociais depende também da ação de outras instâncias incluindo neste caso a ação do 

Estado através da formulação e implantação de políticas públicas sociais. 

 

4) Legalidade na aquisição de materiais, componentes e processos e seleção das 

empresas fabricantes ou fornecedoras  da cadeia produtiva da construção civil 

habitacional: 

 

A sonegação de impostos, a responsabilidade socioambiental, a não conformidade 

com os processos normativos de qualidade dos vários componentes da construção, 

formalidade das empresas e a falta de licenças como, por exemplo, ambiental, 

desrespeito às legislações trabalhistas,  colaboram efetivamente para o aumento da 

informalidade do setor da construção civil habitacional. Para a redução deste quadro 
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de informalidade, a verificação da origem de todos os insumos e componentes desta 

cadeia de produção deve ser rigorosamente observada para o combate à economia 

informal.  

 

Para tanto, no momento das aquisições e escolha de fornecedores e empresas, cabe 

ao responsável, conferir a existência do registro das empresas e sua regularidade 

fiscal, a escolha por empresas que atendem aos licenciamentos legais previstos e que 

observam a questão dos direitos trabalhistas, a conferência ao atendimento de 

qualidade às normas técnicas dos produtos. Considerando que os fatores que 

compõem este pré-requisito possui correlação com fatores já listados nos aspectos 

anteriores, a ordem de relevância para o atendimento às questões legais referentes à 

aquisição de materiais, componentes e processos e seleção das empresas fabricantes 

ou fornecedoras da cadeia produtiva da construção civil habitacional será classificada 

como regular. 
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3 SISTEMAS DE CERTIFICAÇÃO SUSTENTÁVEL DE EDIFICIOS 

 

Buscando atender à agenda da sustentabilidade, foram desenvolvidos sistemas de 

certificação sustentável para edificações. Estes sistemas de certificação podem ser 

compreendidos como instrumentos de comunicação (AGOPYAN; JOHN, 2011) que 

atestam se determinado produto ou serviço atendem aos critérios mínimos de uma 

especificação. Os sistemas de certificação sustentável para edifícios devem informar 

ao consumidor em que medida a edificação certificada atende às questões de 

sustentabilidade.   

 

Atualmente, a maior parte dos países desenvolvidos possui um sistema de certificação 

de sustentabilidade voltado para a construção de edifícios (SILVA, 2003). A 

metodologia empregada para elaboração destas certificações tem como base 

diferentes enfoques que variam de acordo com os objetivos pretendidos, a legislação 

local, os problemas locais, bem como a promoção de políticas públicas relacionadas 

à agenda de desenvolvimento de seu país de origem (AGOPYAN; JOHN, 2011). 

3.1 Sistema de Certificação LEED - Leadership in Energy and Environmental 
Design: 

 

Sistema internacional de certificação concedida a edifícios de alto desempenho 

ambiental e energética, ou seja, abrangência apenas ambiental. Desenvolvido pelo 

United States Green Building Council – USGBC nos Estados Unidos em 1998. No 

Brasil, desde 2004, sua coordenação está vinculada ao GBCB (Green Building Council 

Brasil), responsável por difundir sua utilização de forma adaptada à realidade 

brasileira.  

 

É utilizado em 143 países; no ranking mundial, nosso país ocupa a 4ª posição com 

maior número de registros (GBCB, 2014). De acordo com Silva (2003), a popularidade 

desta certificação é consequência de sua estruturação simples, de fácil entendimento 

e adaptação através da utilização de checklists que possibilitam verificar o 

cumprimento dos requisitos para cada critério abordado em relação à tipologia 

avaliada. 
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FIGURA 1 
Registros e Certificações LEED no Brasil. 

 

 

Fonte: GBC Brasil, 2014. 

FIGURA 2 
Registros por Categorias LEED no Brasil. 

 

Fonte: GBC Brasil, 2014. 

 

FIGURA 3 
Registros por Tipologia LEED no Brasil. 
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Fonte: GBC Brasil, 2014. 

Os referenciais de certificação LEED (USGBC, 2011) contemplam um conjunto de 

nove tipologias, a saber: interiores comerciais; núcleo e fechamento; edifícios 

existentes: operação e manutenção; casas; novas construções; desenvolvimento de 

vizinhanças; escolas; varejo e saúde. O método de avaliação deste sistema está 

baseado em pontos, para obter a certificação é preciso atender um conjunto de 

critérios de desempenho agrupados em sete dimensões (ASBEA, 2012):  

 

 Sítios sustentáveis: esta dimensão avalia, no momento da implantação da 

edificação, as ações que reduzem seus impactos no ecossistema; 

 Eficiência no uso da água: o foco desta dimensão está voltado para a promoção 

de inovações que possibilitem o uso racional da água contemplando a redução 

do consumo de água potável e alternativa de tratamento e de reutilização dos 

recursos; 

 Energia e atmosfera: através de estratégias simples e inovadoras, esta 

dimensão avalia a eficiência energética nas edificações; 
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 Materiais e recursos: ações voltadas para a utilização de materiais de baixo 

impacto ambiental e redução da geração de resíduos; 

 Qualidade do ambiente interior: voltada para as questões de qualidade 

ambiental interna do ar envolvendo questões relativas à escolha de materiais, 

conforto térmico e priorização da luz natural; 

 Inovação no processo de desenho: relativo à incorporação de soluções 

projetuais do modelo de Green Buildings; 

 Créditos de prioridade regional: através do incentivo aos creditos definidos 

como prioridade regional para cada país em acordo com as diferenças 

ambientais, sociais e econômicas. (GBCB, 2014) 

 

De acordo com o GBCB (2014), a certificação possibilita o alcance de benefícios, 

econômicos, sociais e ambientais. Relativo às questões sociais, destacam-se 

aspectos de segurança e saúde dos trabalhadores e ocupantes; inclusão social; 

capacitação profissional; conscientização de trabalhadores e usuários; incentivo a 

fornecedores com maior responsabilidade socioambiental e o estímulo a políticas 

públicas de fomento a construção sustentável.  

 

Entretanto, analisando o checklist composto por critérios e pré-requisitos para cada 

tipologia passível de certificação no Brasil, observa-se que pré-requisitos 

contemplados abordam apenas aspectos ambientais envolvendo questões de 

poluição, utilização racional da água, sistemas de energia, reciclagem de materiais e 

desempenho da qualidade do ar. 

 

No ano de 2012, o GBC Brasil deu inicio ao desenvolvimento do Referencial para 

Casas Sustentáveis, projeto piloto que utiliza como base o Leed for Homes 

desenvolvido pelo GBC dos Estados Unidos (USGBC, 2006) adaptado à realidade 

brasileira com a incorporação de critérios de verificação de desempenho energético 

do Programa PROCEL Edifica e as questões legais emitidas pelo IBAMA referente à 

procedência legal de madeiras. Em 2013 foi dado inicio à etapa de testes de aplicação 

do referencial através da seleção de dez empreendimentos residenciais nas diferentes 
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regiões do país; os resultados ainda dependem da finalização dos testes que ainda 

estão em andamento pelo comitê que trata do assunto junto ao GBC Brasil. 

 

A proposta do Referencial para Casas Sustentáveis é composta por um conjunto de 

oito critérios, sendo: implantação; uso racional da água; energia e atmosfera; 

materiais, recursos e sistemas; qualidade do ambiente interno; requisitos sociais; 

processo de inovação de projetos; créditos regionais. Para cada critério há um 

conjunto de requisitos a serem avaliados. Como diferencial este modelo inova ao 

incorporar especificidades brasileiras nos procedimentos de avaliação, somado à 

inserção de questões sociais através da elaboração dos parâmetros de inclusão social 

tanto na fase de obra quanto na fase projetual, práticas de capacitação técnica e 

pessoal dos operários, aspectos legais e formais do trabalho em relação a todos os 

envolvidos no processo de construção (GBCB, 2014). 

 

Referente aos requisitos sociais existentes na proposta do Referencial para Casas 

sustentáveis são contemplados os pré-requisitos: legalidade e qualidade, estando 

subdivididos em três critérios, todos de caráter obrigatório: acessibilidade universal, 

boas práticas sociais para projeto e obra, boas práticas sociais para operação e 

manutenção. De acordo com o GBC Brasil, a inserção do requisito social tem como 

foco a ideia que não é possível alcançar a sustentabilidade sem observar as questões 

legais, formais e de qualidade. Para tanto, os requisitos que compõem este critério 

estão fundamentados no atendimento ao Programa de Seis Passos do Conselho 

Brasileiro de construção Sustentável (CBCS) ferramenta que auxilia profissionais da 

área da construção na escolha dos fornecedores e dos materiais que serão utilizados 

nas construções. 

3.2 Sistema de Certificação BREEAM – Building Research Establishment 
Environmental Assessment Method: 

 

Desenvolvido no Reino Unido em 1990 pelo Building Research Establishment (BRE), 

este modelo é considerado o primeiro sistema de avaliação de desempenho ambiental 

de edificações no mundo, servindo como base para o desenvolvimento outros 

sistemas de certificação ambiental de edifícios, como por exemplo, o LEED. O primeiro 
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país da América Latina a utilizar o sistema de certificação BREEAM foi o Brasil em 

2011, porém ainda sem grande aceitação e conhecimento. Até o momento, são 

apenas duas edificações certificadas no Estado do Rio de Janeiro (O GLOBO, 2014). 

 

Sua avaliação é realizada através da atribuição de créditos em atendimento a um 

conjunto de requisitos organizados por categorias. O sistema permite avaliar o 

desempenho ambiental de diferentes tipos de construção de acordo com a finalidade 

a que se destinam, a saber: tribunais; centro de dados; casas ecológicas; edifícios 

educacionais; edificações de saúde; edifícios industriais; multi-residenciais; 

escritórios; outros edifícios; prisões; e centros comerciais.  

 

A estrutura deste sistema de certificação ambiental está dividida em dois tipos de 

avaliação: edifícios novos e outras para edificações existentes. O método utiliza 

checklists, com base em questionários no sentido de verificar o atendimento a 

requisitos mínimos e avaliar os impactos ambientais em diferentes níveis. O sistema 

de certificação define o padrão para melhores práticas em design sustentável, sendo 

considerado um instrumento importante na produção de imóveis com baixo impacto 

ambiental.  

 

Através do conjunto de nove áreas de critérios ambientais, o BREEAM pontua o 

desempenho das edificações a partir da ideia de preservação dos impactos gerados 

no mundo, a saber: energia; gerenciamento da obra; saúde e bem-estar; transporte; 

água; materiais; resíduos; uso da terra e ecologia e; poluição. 

 

De acordo com Baldwin et al. (1998), os principais objetivos desta certificação 

contemplam a identificação de edificações no mercado com menor impacto ambiental; 

motivação para as práticas ambientais de excelência em todas as fases da construção 

(do projeto à manutenção); estabelecimento de padrões e critérios que ultrapassem 

aqueles instituídos por leis, normas e regulamentações já existentes e; 

conscientização e orientação junto a todos os envolvidos no processo (incluindo 

usuários) dos benefícios alcançados por edificações com menor impacto ambiental. 
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3.3 Sistema de Avaliação SBTool - Sustainable Building Tool: 
 

Desenvolvida através de um consórcio internacional que envolve 20 países da 

Europa, Ásia e América, com sede no Canadá, em 1.996; trata-se de uma ferramenta 

de avaliação sustentável de edificações, entre seus objetivos destaca-se: a 

elaboração de um sistema visando a avaliação ambiental de edificações, adaptável 

às diversas regiões dentro do próprio país ou países diferentes (Cole, R. J.; Larsson, 

N. 2000) e,  o desenvolvimento de incentivos à construção de edifícios mais 

adequados do ponto de vista sustentável restringindo-se apenas à avaliação sem, no 

entanto,  possibilitar a certificação (SBTool, 2010). São várias as tipologias possíveis 

de ser avaliada por este sistema (residencial, comercial etc.), outra característica 

desta ferramenta está relacionada à possibilidade de se avaliar diferentes fases do 

ciclo de vida da edificação: da concepção até o momento de operação do edifício 

(FOSSATI, 2008). 

 

O sistema é composto por oito categorias principais subdivido em critérios ambientais 

incluindo também indicadores sociais, culturais e econômicos (LEE, 2013). Referente 

aos aspectos sociais, os quesitos avaliados motivam o planejamento de medidas que 

minimizem acidentes durante o processo de construção, a segurança dos usuários da 

edificação, acessibilidade e acesso a vistas externas dos locais de trabalho 

(FOSSATI, 2008).  

 

O método de avaliação do SBTool possibilita que organizações locais possam 

desenvolver sistemas adaptados à sua região através de dados próprios, 

respondendo às condições locais específicas (IISBE, 2007). Entretanto, a respeito 

desta possibilidade apresentada pela ferramenta em estudo, Silva (2007) atesta que 

a interpretação do processo de internacionalização deste método deve ser realizada 

através de uma revisão cuidadosa dos itens e marcas de referência, a fim de obter 

resultados em conformidade com o contexto nacional em que será aplicado. 

 

No Brasil, esta certificação serviu como base para a elaboração do sistema de 

pontuação – Ferramenta ASUS – adequada ao contexto do Estado do Espírito Santo 

aplicado para avaliação da sustentabilidade em edifícios de escritórios na fase de 
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projeto. A adoção deste sistema não confere a certificação, mas permite um método 

de avaliação de edifícios orientando os profissionais na fase de projeto quanto às 

questões de sustentabilidade ambiental, social e econômica com base no sistema 

SBTool porém adequado à realidade nacional. 

3.4 Sistema de Certificação AQUA para Edificações Habitacionais: 
 

O processo Alta Qualidade Ambiental (AQUA) foi lançado pela Fundação Vanzolini 

em 2008. Trata-se do primeiro sistema para avaliação e certificação do desempenho 

ambiental desenvolvido e ajustado ao contexto brasileiro (ASBEA, 2012). A base 

metodológica e metrológica da certificação está fundamentada no indicador HQE 

(Haute Qualité Environnementale), originalmente criado na França, com adaptações 

através da inclusão de normas e leis nacionais, aspectos geográficos e condições 

climáticas.  

 

O AQUA pode ser definido como um processo de gestão de projetos cujo foco é a 

obtenção da qualidade ambiental de um edifício novo ou que esteja em reabilitação. 

Os referenciais técnicos, relativos a esta metodologia de certificação abordam as 

características de desempenho das edificações apresentadas na forma de um perfil 

de desempenho avaliada e validada através de auditorias presenciais que são 

efetuadas ao término de cada etapa. São quatorze categorias voltadas para a questão 

ambiental que consideram, desde a relação do edifício e seu entorno, aspectos de 

gestão, conforto até questões relativas às qualidades sanitárias dos espaços, do ar e 

da água (ASBEA, 2012). 

 

Em 2010 foi publicado o referencial AQUA para Edificações Habitacionais, sendo 

revisado em 2013 com a incorporação de questões abordadas pelo Programa de 

Etiquetagem PROCEL Edifica. Este modelo foi elaborado para avaliar 

empreendimentos habitacionais compostos por uma ou mais edificações. Os critérios 

de desempenho consideram quatorze categorias: relação do edifício com o seu 

entorno, especificação de materiais e sistemas construtivos, gestão do impacto 

ambiental do canteiro de obras, gestão da energia, gestão da água, gestão dos 
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resíduos provenientes do uso e operação do edifício, manutenibilidade, conforto 

ambiental (higrotérmico, acústico, visual e olfativo), qualidade ambiental interna, 

qualidade do ar e qualidade da água (FCVA, 2013). 

3.5  Selo Casa Azul  CEF (Caixa Econômica Federal): 
 

Constituído em 2010 pela Caixa Econômica Federal, o Selo Casa Azul da Caixa, ou 

Selo Azul da Caixa (JOHN; PRADO, 2010), foi desenvolvido para a realidade da 

construção habitacional brasileira com a pretensão de incentivar o uso racional de 

recursos naturais, reduzir o custo de manutenção dos edifícios e as despesas mensais 

de seus usuários e promover a conscientização de empreendedores e moradores 

sobre as vantagens das construções sustentáveis. 

 

Seu método consiste na verificação, no momento da análise de viabilidade técnica do 

empreendimento, o atendimento aos cinquenta e três critérios de avaliação divididos 

em seis categorias: qualidade urbana; projeto e conforto;eficiência energética; 

conservação de recursos materiais; gestão da água; e praticas sociais (CEF, 2010). 

 

O Selo Casa Azul da Caixa pode ser identificado como uma importante ferramenta de 

classificação socioambiental na medida em que busca destacar os empreendimentos 

que incorporam soluções mais eficientes aplicadas à construção. Sua metodologia foi 

desenvolvida para atender a realidade da construção habitacional brasileira (ASBEA, 

2012) e consiste em verificar, durante a análise de viabilidade técnica do 

empreendimento, o atendimento aos critérios estabelecidos pelo instrumento, que 

estimula a adoção de práticas voltadas à sustentabilidade dos empreendimentos 

habitacionais. 

 

Quanto às questões ligadas à sustentabilidade social, o Selo destaca a importância 

da agenda social para a construção civil (CEF, 2010). Chama a atenção para a grave 

realidade a ser enfrentada em que a maior parte dos recursos humanos, que constitui 

uma parcela elevada dos empregos brasileiros, encontra-se na pobreza. Tal situação 

é agravada pela informalidade, na medida em que as obrigações sociais da força de 
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trabalho não são cumpridas, somado às praticas de sonegação de impostos em toda 

a cadeia produtiva.  

 

Ainda em relação aos mecanismos de informalidade atuantes no setor, o desrespeito 

à legislação ambiental e aos padrões de qualidade também é considerado pelo guia, 

sinalizando que toda esta informalidade propicia competições desiguais entre as 

empresas, corrompe agentes públicos e induz agentes privados a se tornarem 

corruptos. 

 

Ao contemplar as práticas sociais dentro do conjunto de categorias o Selo Casa Azul 

da Caixa busca a promoção da sustentabilidade do empreendimento por meio de 

ações que envolvem os diversos atores envolvidos com objetivo de contribuir para a 

redução de algumas desigualdades sociais. 

 

A definição dos critérios desta categoria relaciona-se com as questões da 

responsabilidade socioambiental envolvendo ética na gestão dos negócios; justiça 

social e melhoria da qualidade de vida; ações proativas; atuação junto à comunidade 

e aos empregados; prestação de contas das ações de responsabilidade 

socioambiental; promoção da redução das desigualdades sociais dentre outras 

questões.  

 

De acordo com o Selo (CEF, 2010), para a realização das intervenções nesta 

categoria, devem ser considerados: 

 

 Respeito ao conhecimento da comunidade sobre a realidade local, seus valores 

e sua cultura; 

 Inclusão social; 

 Questões de gênero; 

 Valorização do potencial produtivo da comunidade beneficiária; 

 Respeito ao meio ambiente; 

 Implementação de metodologias participativas; 

 Busca de parcerias; 
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 Interdisciplinaridade 

 Integração interinstitucional; 

 Interação das equipes técnicas: social e de engenharia; 

 Ações voltadas para a sustentabilidade. 

 

A dimensão social do Selo Casa Azul da Caixa está relacionada à responsabilidade 

social empresarial. Tal responsabilidade envolve o compromisso que a empresa tem 

frente à comunidade que lhe concede o direito de existir. Assim, na avaliação do 

desempenho social das empresas, devem ser consideradas questões pertinentes à 

melhoria das condições de vida, incentivo à cultura e desenvolvimento social, direitos 

igualitários entre seres humanos, não contratação de crianças e questões éticas 

associadas às atividades empresariais. 
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4 MÉTODOS E TÉCNICAS 
 

O procedimento utilizado nesta pesquisa baseou-se inicialmente 1) na pesquisa 

bibliográfica (GIL,1999; PADUA, 2004), buscando-se construir um panorama das 

diversas compreensões acerca da dimensão social da sustentabilidade e como esta 

vem sendo considerada na construção civil habitacional brasileira; 2) no levantamente 

dos processos de certificação usados no Brasil, os quais foram analisados, 

ressaltadamente quanto aos seus objetivos e aspectos constitutivos, especificamente 

aqueles ligados à sustentabilidade social; e 3) na análise comparativa (GIL, 2008), 

tendo em vista construir um quadro representativo do quanto cada processo de 

certificação atende, ou deixa de atender àqueles requisitos necessários à promoção 

da sustentabilidade social na construção civil habitacional. 

A FIG. abaixo representa a sequencia de etapas, indicando como a pesquisa será 

desenvolvida. 

FIGURA 4 
Fluxograma das etapas de pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

Detalhamento das certificações: 

 Certificação LEED 
 Certificação BREEAM 
 Certificação SBTool 
 Certificação AQUA 
 Certificação Selo Azul da Caixa 

Econômica Federal 

Comparação entre os critérios de 
avaliação ressaltando aspectos 
relativos à dimensão social. 

 

      Considerações finais. 
 

Sustentabilidade social na 

construção civil habitacional 

dimensão social. 

Certificações sustentáveis para edificações. 

        Pesquisa bibliográfica 

Fonte: O Autor, 2014. 
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Na pesquisa bibliográfica foi levantado e selecionado um conjunto significativo de 

material, através do qual foi possível construir um panorama das diversas 

compreensões acerca da dimensão social da sustentabilidade e como esta vem sendo 

considerada na construção civil habitacional brasileira, especificamente através dos 

processos de certificação usados no país. Com a realização deste panorama, que 

expressa a situação atual do tema, procedeu-se à elaboração/listagem dos 

aspectos/fatores a serem considerados na análise comparativa. Na sequencia, 

realizou-se um levantamento dos processos de certificação aplicados às edificações 

e utilizados no Brasil. Foram escolhidas três certificações internacionais com destaque 

para a certificação LEED por sua expressiva utilização no Brasil; BREEAM por ser a 

primeira certificação a ser criada no mundo e que vem-se tentando sua introdução no 

país; GBTool tendo em vista sua característica que favorece sua adaptação para 

regiões diferentes de seu país de origem, como vem ocorrendo através da ferramenta 

ASUS, no estado do Espírito Santo. Em nível nacional, as certificações escolhidas 

foram: certificação AQUA – versão inspirada no selo francês HQE e o Selo Azul da 

Caixa Econômica Federal – primeiro selo brasileiro aplicado à empreendimentos 

residenciais. 

 

Referente à etapa da análise comparativa, o quadro a ser preenchido foi elaborado 

com base na listagem do conjunto de requisitos relativos à dimensão social da 

sustentabilidade: 1) garantia do respeito aos direitos humanos; 2) práticas trabalhistas; 

3) redução das desigualdades sociais e, 4) legalidade nas aquisições. Junto a cada 

requisito, é indicada sua relevância/peso em  relação ao conjunto de requisitos. As 

ordens de relevância foram classificadas dentro da escala de um (relevância muito 

baixa) até cinco (relevância muito alta). Cada requisito, por sua vez, possui uma 

composição de fatores que o caracteriza. Os campos abaixo à listagem dos 

requisitos/fatores com suas respectivas ordens de relevância devem ser completados 

com a indicação dos selos de certificação estudados. Para cada aspecto atendido pela 

certificação, a tabela deverá ser marcada; ao final de cada análise registra-se o 

somatório alcançado, multiplicando-se cada aspecto com o respectivo peso atribuído. 

Somando-se todos os fatores é possível alcançar o total de 64 pontos. 
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5 ANÁLISES E RESULTADOS 
 

Com base nos estudos realizados, para o alcance da dimensão social da 

sustentabilidade na construção civil habitacional, foi possível identificar um conjunto 

de aspectos/fatores a serem considerados pelo setor em questão. A tabela abaixo 

apresenta cada requisito e os fatores que o identifica. 

 

TABELA 1 
Requisitos/Fatores Necessários para a Sustentabilidade Social na Construção  

Civil Habitacional. 
 

REQUISITO FATORES 

 

 

Garantia do Respeito aos 

Direitos Humanos 

Não permitir atos discriminatórios: contratação, fase de 

treinamentos, remuneração, avaliação ou promoção dos 

empregados, grupos vulneráveis. 

Não promover o trabalho forçado ou análogo ao escravo. 

Não promover o trabalho infantil. 

 

 

 

 

Práticas Trabalhistas 

Proteção social. 

Atendimento às Normas NR-18 e ABNT – NBR  12284. 

Conscientização das práticas de sustentabilidade na 

construção civil habitacional por parte dos trabalhadores. 

Capacitação e treinamentos nos canteiros de obras. 

 

Redução das 

Desigualdades Sociais 

Oportunidade de trabalho. 

Programas de alfabetização. 

Cursos de informática. 

Inclusão de Trabalhador Local. 

Contratação de pessoas com necessidades especiais.  

 

Legalidade nas 

Aquisições/ Processos 

Registro e regularidade fiscal. 

Licenciamentos. 

Atendimento às normas técnicas e programas de 

qualidade. 

 

 Fonte: O Autor. 
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Para cada sistema de certificação estudado, foram identificados os aspectos/fatores 

relacionados com a sustentabilidade social, sua representatividade em relação às 

dimensões que a certificação contempla e que são apresentados abaixo: 

 

 Sistema de Certificação LEED Referencial Casa Brasil – GBC Brasil 

 

Considerando a base de referência do Programa Seis Passos do Conselho Brasileiro 

de Construção Sustentável, ao todo, são distribuídos 110 pontos através de requisitos 

a serem avaliados, dentro desta totalidade, apenas 6 pontos são direcionados às 

questões sociais (madeira certificada – 1 a 2 pontos e materiais certificados – 0,5 a 1 

ponto; acessibilidade universal – 1 ponto, boas práticas sociais para projeto e obra – 

1 ponto e boas práticas sociais para operação e manutenção – 1 ponto). Este 

somatório representa aproximadamente 2,73% do conjunto de pontuação. 

 

 Sistema de Certificação BREEAM 

 

Composto por nove categorias de avaliação, distribuídos através de 100 pontos, 

sendo: gerenciamento – 12 pontos; saúde e bem estar – 15 pontos; energia – 19 

pontos; transporte – 8 pontos; água – 6 pontos; materiais – 12,5 pontos; resíduos – 

7,5 pontos; uso da terra e ecologia – 10 pontos e; poluição – 10 pontos. Entre as 

categorias de avaliação contempladas por esta certificação, em relação às questões 

sociais envolvendo praticas legais e formais, identificam-se os seguintes aspectos: na 

categoria de gerenciamento: o comportamento socioambiental dos construtores (2 

pontos) ; na categoria materiais: a utilização de materiais de fontes responsáveis (3 

pontos) envolvendo: a extração responsável de materiais básicos, distancia 800km, 

não tóxico e madeira 100% certificada FSC e a extração responsável de materiais de 

acabamento, distancia 800km, não tóxico e madeira 100% certificada FSC. 

Considerando a distribuição total de 100 pontos, os aspectos sociais contemplados 

correspondem apenas a 5% da totalidade de pontos distribuídos. 

 

 

 



50 

 

 

 

 Sistema de Avaliação SBTool 

 

As categorias listadas por esta certificação estão divididas em três dimensões, sendo 

que a dimensão social contempla os seguintes aspectos: conforto e saúde dos 

usuários, acessibilidade e, sensibilização e educação para a sustentabilidade.  

 

 Sistema de Certificação AQUA para Edificações Habitacionais 

 

Sistema composto por 14 categorias, agrupadas em quatro grupos, todos estes 

associados a desafios ambientais. Referente às questões sociais, destaca-se no 

grupo, a categoria Sítio e Construção, a escolha integrada de produtos, sistemas e 

processos construtivos através de exigências de conformidade com programas de 

qualidade, como por exemplo, o Programa  PBQP-H. O sistema de avaliação não 

ocorre por pontuação e sim através da classificação: Excelente (E), Superior (S) e 

Bom (B). 

 

 Selo Casa Azul da Caixa Econômica Federal 

 

  A sexta categoria do Selo Casa Azul da Caixa contempla um total de 11 critérios de 

avaliação, sendo apenas três obrigatórios e os demais facultativos. O selo lista um 

total de 53 critérios, assim, as questões sociais contempladas correspondem 

aproximadamente a 20,75%. Em relação ao conjunto de critérios obrigatórios, esta 

relação cai para 15,79%. 

 

A tabela abaixo lista, para cada certificação, o conjunto de aspectos sociais que foram 

identificados: 
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TABELA 2 
Aspectos da Dimensão Social da Sustentabilidade Identificados  

nas Certificações Vigentes no Brasil. 
 

CERTIFICAÇÃO ASPECTOS SOCIAIS 

LEED – Referencial 

Casa Brasil 

Madeira certificada 

Materiais certificados 

Acessibilidade universal 

Boas práticas sociais para projeto e Obra. 

Boas práticas sociais para operação e manutenção. 

BREEAM 

Comportamento Socioambiental dos Construtores. 

Utilização de materiais de fontes responsáveis. 

Extração responsável de materiais básicos. 

Extração Responsável de Materiais de Acabamento. 

 

SBTool 

Conforto e saúde dos usuários. 

Acessibilidade. 

Educação para a sustentabilidade. 

AQUA – Para 

Edificações 

Habitacionais 

Escolha integrada de produtos, sistemas e processos construtivos 

através de exigências de conformidade com Programas de Qualidade. 

 

 

 

Selo Casa Azul da 

Caixa Econômica 

Federal 

Educação para a Gestão de RCD. 

Educação ambiental dos empregados. 

Desenvolvimento pessoal dos empregados. 

Capacitação profissional dos empregados. 

Inclusão de trabalhadores locais. 

Participação da comunidade na elaboração do projeto. 

Educação ambiental dos moradores. 

Capacitação para gestão do empreendimento. 

Ações para mitigação de riscos sociais. 

Ações para a geração de emprego e renda. 

Fonte: O Autor. 

Já a Tabela 03 permite cotejar dos dois conjuntos elencados, quais sejam, de um lado, 

aqueles requisitos/fatores necessários para a sustentabilidade social na construção 

civil habitacional brasileira e, do outro, aqueles aspectos relativos à dimensão social 

da sustentabilidade que compõem os processos de certificação.  
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TABELA 3 
Tabela Comparativa – Dimensão Social da Sustentabilidade  

Na Construção Civil Habitacional. 
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Após o preenchimento da Tabela 3, os dados obtidos em cada selo de certificação ou 

avaliação estudado foram avaliados em três níveis de análise, sendo:  

 

1) Quanto cada selo considera e incorpora os requisitos de sustentabilidade 

social: 

 

 Certificação LEED – Referencial Casa: Entre os oito critérios que esta 

certificação considera apenas dois consideram e incorporam requisitos de 

sustentabilidade social: Critério Materiais, Recursos e Sistemas, com um pré-

requisito obrigatório (madeira legalizada) e dois créditos a serem pontuados; 

Critério Requisitos Sociais apresentando apenas um pré-requisito (legalidade 

e qualidade) também obrigatório, com três créditos a serem avaliados. 

Referente ao conjunto de requisitos/fatores de sustentabilidade social, os 

créditos que esta certificação considera estão agrupados em apenas dois 

requisitos: 1) Requisito Garantia do Respeito aos Direitos Humanos (requisito 

de relevância muito alta com peso cinco), com dois fatores atendidos. 2) 

Requisito Legalidade nas Aquisições/Processos (requisito de relevância 

regular, com peso três), também com dois fatores atendidos. 

 

 Certificação BREEAM: No conjunto de dez categorias de avaliação, o BREEAM 

possui somente duas categorias que consideram e incorporam a 

sustentabilidade social: 1) Categoria de Gerenciamento com apenas um crédito 

passível de pontuação. 2) Categoria de Materiais, também com um crédito a 

ser avaliado. Analisando estes critérios com base nos requisitos/fatores de 

sustentabilidade social, o BREEAM atende apenas um requisito: Legalidade 

nas Aquisições/Processos (relevância regular, com peso três) com dois fatores 

atendidos. 

 

 Sistema de Avaliação SBTool: Composto por nove categorias agrupadas em 

três dimensões, as questões de sustentabilidade social neste sistema estão 

agrupadas na dimensão social através de três categorias a serem avaliadas. 

Estas categorias atendem a dois requisitos/fatores de sustentabilidade social: 
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Requisito Práticas Trabalhistas (relevância muito alta, com peso cinco), com 

um fator atendido. Requisito Legalidade nas Aquisições/Processos (relevância 

regular, com peso três) com um fator atendido. 

 

 Certificação AQUA para Edificações Habitacionais: Composto por 14 

categorias, agrupadas em 04 grupos, a incorporação das questões de 

sustentabilidade social ocorre apenas no grupo Sítio e Construção com uma 

categoria de preocupação. As questões sociais contempladas nesta 

certificação atendem a dois requisitos/fatores de sustentabilidade social: 

Requisito Práticas Trabalhistas (relevância muito alta, com peso cinco), com 

um fator atendido. Requisito Legalidade nas Aquisições/Processos (relevância 

regular, com peso três) com um fator atendido. 

 

 Certificação Selo Casa Azul da Caixa Econômica Federal: Entre os 53 

critérios de avaliação agrupados em seis categorias, uma categoria contempla 

as questões sociais através de 11 critérios (Categoria Práticas Sociais). Estes 

critérios atendem à dois requisitos/fatores de sustentabilidade social: Requisito 

Práticas Trabalhistas (relevância muito alta, com peso cinco), com dois fatores 

atendidos. Requisito Redução das Desigualdades Sociais (relevância regular, 

com peso três), também com dois fatores atendidos. 

 

2) Quais fatores são considerados: 

 

 Certificação LEED – Referencial Casa: Foi identificado um conjunto de 

quatro fatores que consideram a sustentabilidade social na construção civil 

habitacional:  a não promoção de trabalho forçado; a não promoção de trabalho 

infantil; registro e regularidade fiscal e; licenciamentos. Estes fatores são 

avaliados somente na etapa da aquisição de materiais. Referente às questões 

sociais voltadas para a mão de obra no canteiro este sistema não 

considera/avalia estes critérios. 
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 Certificação BREEAM: São apenas dois fatores que consideram as questões 

de sustentabilidade social: registro e regularidade fiscal e, licenciamentos. O 

primeiro está voltado para o comportamento socioambiental dos construtores e 

o segundo com as questões de aquisição de materiais. 

 

 Sistema de Avaliação SBTool: Os fatores que atendem às questões de 

sustentabilidade social são dois apenas: conscientização das práticas de 

sustentabilidade no canteiro e atendimento às normas técnicas/programas de 

qualidade. Estes dois fatores possuem relação com as questões sociais 

envolvendo a mão de obra no canteiro. 

 

 Certificação AQUA para Edificações Habitacionais: As questões sociais 

consideradas nesta certificação atendem dois fatores: capacitação e 

treinamento e, atendimento às normas técnicas/programas de qualidade. 

Ambos possuem relação com as questões sociais da mão de obra no canteiro. 

 

 Certificação Selo Casa Azul da Caixa Econômica Federal: Os fatores 

considerados na questão social são quatro, todos relacionados com a mão de 

obra no canteiro: conscientização das práticas de sustentabilidade no canteiro, 

capacitação e treinamento, oportunidades de trabalho e, inclusão de 

trabalhador local.  

 

3) O somatório destes aspectos, possibilitando, assim, identificar a relevância de cada 

certificação para a sustentabilidade social na construção civil habitacional.   

 

 Certificação LEED – Referencial Casa: Entre os quatro fatores identificados, 

dois foram considerados de alta relevância recebendo para cada fator peso 

cinco, os outros dois fatores considerados de relevância regular receberam 

peso três, totalizando assim, 16 pontos na avaliação dos requisitos/fatores de 

sustentabilidade social em 64 pontos, representando 25%do total. 
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 Certificação BREEAM: Os dois fatores identificados concentram-se em apenas 

um requisito considerado de relevância regular com atribuição de peso três 

para cada fator atendido. Assim, o total de pontos alcançados por esta 

certificação é de apenas seis em 64 pontos, representando apenas 9,38% do 

total. 

 

 Sistema de Avaliação SBTool: Os fatores identificados são apenas dois sendo 

um fator relacionado ao requisito de relevância muito alta com atribuição de 

peso cinco e o outro relacionado ao requisito de relevância regular cujo fator 

de peso é de três pontos. O SBTool alcançou um total de oito pontos em 64 

pontos, representando 12,5% do total. 

 

 Certificação AQUA para Edificações Habitacionais: O atendimento de dois 

fatores nesta certificação permitiu alcançar o total de oito pontos em 64, sendo 

o primeiro fator de relevância muito alta, peso cinco; e o segundo de relevância 

regular, com peso três, representando 12,5% do total. 

 

 Certificação Selo Casa Azul da Caixa Econômica Federal: O conjunto de quatro 

fatores possui dois relacionados a um requisito de alta relevância com peso 

cinco e os dois últimos relacionados a um requisito de relevância regular com 

peso três. O total alcançado é de 18 pontos em 64, representando 25% do total. 

 

Mesmo considerando que a maior parte das certificações estudadas direciona seu 

foco de atuação para as questões ambientais, percebe-se que todos os sistemas de 

alguma forma incorporam requisitos de sustentabilidade social em sua concepção. 

Porém, se levarmos em conta a importância da dimensão social, as ações podem ser 

consideradas insuficientes uma vez que nenhuma das certificações consegue 

contemplar todos os requisitos da dimensão social.  

 

As certificações LEED – Referencial Casa Brasil e o Selo Casa Azul da Caixa 

Econômica Federal se destacaram por atender aos requisitos em maior número; a 

certificação que considera em menor índice os requisitos da sustentabilidade social 
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foi a certificação BREEAM. Quanto ao atendimento dos requisitos de maior relevância, 

novamente a certificação BREEAM se destaca por não considerar os requisitos 

Garantia do Respeito aos Direitos Humanos e Práticas Trabalhistas, requisitos 

identificados com maior relevância. As demais certificações contemplam estes 

requisitos, porém, analisando do ponto de vista das ações de sustentabilidade social 

voltadas para o trabalhador da construção civil habitacional (ou seja, no canteiro de 

obras), apenas as certificações LEED – Referencial Casa Brasil e o Selo Casa Azul 

da Caixa Econômica Federal incorporam fatores relacionados a estes requisitos.  

 

Diante destas análises, a relevância dada por cada certificação para a 

sustentabilidade social na construção civil habitacional pode ser considerada 

insuficiente e incompleta. Os requisitos da dimensão social que se apresentam com 

maior relevância, aqueles voltados para o trabalhador, não se configuram como 

aspectos a serem contemplados com a mesma ênfase que, como por exemplo, estas 

certificações dão aos aspectos ambientais. A falta de maior rigor na consideração 

destes requisitos colabora diretamente com a realidade negativa do setor razão dos 

problemas sociais provocados. 
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6  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Nos termos do apresentado, este trabalho permite compreender a importância da 

dimensão social da sustentabilidade e suas relações com a construção civil 

habitacional brasileira, principalmente, no que se refere à realidade de trabalho dos 

operários deste setor, a necessidade de ações efetivas, por parte das empresas, no 

sentido de propiciar a seus trabalhadores condições mais dignas e humanas de 

trabalho, respeitando de maneira efetiva seus direitos, e colaborando assim, para a 

redução das desigualdades sociais.  

 

Considerando a importância e os benefícios que as práticas de sustentabilidade 

podem produzir no setor da construção civil habitacional brasileira, observou-se que 

a maioria das ações que vem sendo realizadas ocorre através dos processos de 

certificação de edifícios, tem como foco principal as questões relacionadas à 

dimensão ambiental sem tratar com a mesma ênfase e importância as dimensões 

econômica e social. Especificamente em relação à dimensão social da 

sustentabilidade na construção civil habitacional brasileira, o conjunto de 

aspectos/fatores que a define necessitam ser incorporados nas praticas de 

sustentabilidade o que deverá exigir uma reformulação das certificações existentes, 

tanto aquelas internacionais adaptadas quanto os sistemas nacionais, no sentido de 

torná-los mais sustentáveis do ponto de vista social.  

 

A identificação dos aspectos sociais contemplados nas certificações estudadas 

ocorreu de forma muito prática; cada certificação apresenta o conjunto de critérios que 

devem ser observados e a pontuação que cada critério permite alcançar com seu 

cumprimento. De modo geral, todas as certificações analisadas possuíam alguma 

referência de ordem social, porém em quantidade pouco expressiva se comparadas, 

por exemplo, com o conjunto de referencias de ordem ambiental. Buscando avaliar a 

representatividade dos aspectos sociais dentro do processo de cada certificação, foi 

realizada uma listagem referenciada possibilitando avaliar de maneira isolada cada 

certificação. 
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Para um entendimento mais amplo, os aspectos identificados em cada certificação 

foram analisados, posteriormente, com base na listagem dos requisitos/fatores que 

representam a dimensão social da sustentabilidade em relação à construção civil 

habitacional brasileira através da utilização de uma planilha contendo os 

requisitos/fatores a serem correlacionados com os fatores sociais identificados em 

cada certificação. 

 

Através do preenchimento desta planilha, ficou visível que todas as certificações 

estudadas apresentam em sua concepção questões sociais. Entretanto, analisando 

cada um destes aspectos, a maior parte deles não contempla como critério as 

questões sociais direcionadas especificamente para o trabalhador da construção civil, 

como por exemplo, os requisitos relacionados à garantia do respeito aos direitos 

humanos e práticas trabalhistas e seus fatores correspondentes. Em razão das 

características negativas vivenciadas pelo setor nas questões sociais, os dois 

requisitos acima listados devem ser obrigatoriamente contemplados no sentido de 

garantir ao trabalhador da construção civil habitacional, condições de trabalho mais 

dignas, qualidade de vida e práticas trabalhistas que respeitem e promovam a 

dignidade das pessoas.  

 

O desenvolvimento deste trabalho reforça a necessidade de ações propositivas junto 

às certificações comumente utilizadas no país, tendo em vista o quadro deficitário em 

que o setor se encontra; tanto em relação às certificações internacionais, buscando 

sua adaptação mais efetiva e coerente com as necessidades locais, quanto em 

relação às certificações nacionais no sentido de torná-las efetivamente sustentáveis à 

medida que são incorporadas, com a mesma ênfase e importância, as três dimensões 

que o conceito de sustentabilidade considera, ou seja, dimensões ambiental, 

econômica e social. 
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